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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido do autor Olavo Miranda de Araújo  contra o INSS, para revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, com a promoção de ajustes no benefício com a contagem do tempo e salários de contribuição relativos aos períodos requerido. 
O INSS apela, insurgindo-se contra a correção monetária e os juros de mora. 
Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença proferida está sujeita à remessa oficial, porquanto é de valor incerto a condenação imposta ao INSS (art. 496, I do CPC/2015).

A controvérsia cinge-se tão-somente à possibilidade de proceder à revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição do autor, calculada sobre os efetivos salários-de-contribuição.

Nos termos do art. 29, II, da lei 8213/91, o salário de benefício consiste para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário. 
Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que, nos períodos requeridos, o  autor trabalhou na empresa JAD Pintura Industrial(05/02/2001 a 16/08/2002) e GMK Eletromecânica(04/01/2006 a 07/05/2007), conforme anotação na CTPS de fl. 33. 

Há também comprovação da existência efetiva dos contratos de trabalho, através de extrato do FGTS, RAIS, relação de salários de contribuição, rescisão contratual, dentre outros, juntados no processo administrativo apenso. 

Saliente-se que se as contribuições previdenciárias não foram vertidas oportunamente e a contento, as inércias do empregador em efetuar o recolhimento e a do INSS em proceder à fiscalização pertinente não podem recair sobre o segurado, sendo, portanto, reconhecidos os vínculos laborais.

A correção monetária incide sobre o débito previdenciário a partir do vencimento de cada prestação, conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, não sendo aplicável a TR – atualmente usada na remuneração das cadernetas de poupança – como índice de correção monetária de débitos judiciais. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

Os juros moratórios são devidos desde a citação, no percentual de 1% (um por cento) do valor de cada parcela vencida incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando devem ser reduzidos para 0,5% (meio por cento) ao mês, tendo em vista que esses são os juros aplicados nas cadernetas de poupança, até a apuração definitiva dos cálculos de liquidação. 

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação  e à remessa oficial para alterar a fixação da correção monetária e juros de mora.

É o voto.

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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